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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA AGÊNCIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS DE 

MACEIÓ – ALICC. 

 

Compras nº 9000090/2024 
Pregão Eletrônico Nº 090/2024    

 

 EngeBIO Serviços técnicos de engenharia ltda, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.555.589/0001-70, sediada no endereço: Rodovia 

BR 232 km 28 s/n° Distrito Industrial, Moreno  - PE, CEP: 54.800-000, licitante no 
Processo supracitada, por meio de seu representante legal JÁRIO PEREIRA PINTO JÚNIOR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 908.226.684-91, vem, tempestivamente, com fundamento nos arts. 
109 da Lei nº 8.666/93, e art. 44 do Decreto 10.024/19 e suas alterações posteriores, INTERPOR 
o presente RECURSO ADMINISTRATIVO nos autos do Pregão Eletrônico 090/2024, Compras 

nº 9000090/2024 cujo objeto é a Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS com fornecimento, por demanda, de peças originais, em 
equipamentos odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde de 
Maceió, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. sob 
as razões recursais adiante sustentadas: 
 

1. DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

 

A) DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO ADMINISTRATIVO – art. 165 da LEI 

14.133/21 

 

Inicialmente, destaca o Recorrente, que o presente Recurso Administrativo é absolutamente 

tempestivo posto que, manifestou interesse em exercer o direito constitucional de recurso em 

18/10/2024, sexta feira, iniciando-se, e tendo o seu termo final nesta em 23/10/2024, quarta-

feira. Conforme estabelece o art. 165 da LEI 14.133/21: 

 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral 
e escrito da Administração; 
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Cumpre esclarecer, portanto, que o manejo do presente RECURSO ADMINISTRATIVO 

nesta data é absolutamente tempestivo merecendo seu completo conhecimento, para acolher 

as razões adiante expostas, pelo atendimento da preservação da segurança jurídica e interesse 

público. 

 

B) PRELIMINARMENTE – DO RECEBIMENTO DO PRESENTE RECURSO SOB EFEITO 

SUSPENSIVO – ART. 168, LEI 14.133/21. 

 

Antes de adentrar no mérito das razões desta missiva, requer o recorrente o 

recebimento do presente recurso com aplicação dos devidos efeitos suspensivos, conforme 

prevê a norma geral de Licitações vigente, sobretudo aquela que consta do art. 168, da Lei 

14.133/21. 

 

“ Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.” 

 

C) DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA – SÚMULA 473 DO C. STF. 

 

Não pode olvidar que, além da previsão contida art. 165, da Lei 14.133/21, é assegurado 

a todos os litigantes e em todos os processos administrativos o direito ao recurso, consoante 

dispõe o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, veja: “Art. 5º. (...). LV - aos litigantes, 

em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 

e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.  

 

Com efeito, o licitante ou contratado que se sentir lesado por decisão administrativa 

pode se valer de recurso administrativo lato sensu, utilizando-se de meios de reexame interno 

em face de ato ou decisão administrativa que lhe tenha sido desfavorável, o qual será julgado 

pela autoridade hierarquicamente superior àquela prolatora de ato/decisão recorrido (a) 

pertencente ao mesmo órgão ou entidade.  

 

Ademais, consoante o princípio da autotutela administrativa, a Administração Pública 

pode rever seus próprios atos, quando ilegais, inconvenientes ou inoportunos. De modo a 

reforçar esta prerrogativa, o Supremo Tribunal Federal editou a súmula nº 473, estabelecendo 

que:  

“Súmula 473: a administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 

direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial. ” 
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Cumpre esclarecer, Senhor Presidente, que a este recorrente ainda não havia sido 

franqueado oportunidade para se manifestar sobre o ato impugnado, razão pela qual o faz neste 

momento processual, requerendo desde já que seja atribuído efeito suspensivo ao presente 

feito, com vistas a preservação da segurança jurídica e interesse público. 

 

 

2. DO MÉRITO 

 

2.1 DA NECESSIDADE DE REFORMA E RECONSIDERAÇÃO DO RESULTADO DO CERTAME 

LICITATÓRIO – LICITANTE NÃO ATENDE ESTRITAMENTE AS NORMAS E CONDIÇÕES 

EXIGIDAS PELO EDITAL. 

 

Senhor Presidente, requer este recorrente ab initio, que v. Exa., se digne a reconsiderar a 
decisão que habilitou a licitante HXMED SERVICOS E COMERCIO LTDA, CNPJ: 38.450.919/0001-
50, sobretudo, em razão de ter não ter atendido plenamente as normas e condições previstas 
no instrumento de convocação. 

 

Conforme se observa da ata de sessão pública nos autos do processo, a empresa HXMED 

SERVIÇOS E COMERCIO LTDA, foi aceita e habilitado no certame, no entanto tal decisão causa 

espantosa estranheza, posto que a mencionada empresa não cumpriu com os requisitos do 

Edital conforme restará exaustivamente demonstrado adiante.  

 

Desta forma, cumpre destacar que não é intuito desta licitante impedir ou simplesmente 

atrapalhar o normal trâmite do certame em tela, nem mesmo trazer dúvidas acerca da 

competência do trabalho exercido pela Comissão de Licitação e sua equipe técnica de apoio. De 

igual modo, contudo, não cabe aceitar que o julgamento sem a observâncias das normas e 

condições que consta do Edital seja mantido. Desse modo, busca-se tão somente o respeito aos 

princípios basilares que regem nossa Administração Pública, previstos em nossa Carta Magna de 

1988 e no art. 5º da Nova Lei de Licitações, corroborados pela Lei do Pregão. 

  

Assim prescreve o artigo supracitado: 

 Art. 5º da Lei n° 14.133/21 - Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão 

observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 

da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 

de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro).  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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A fim da melhor elucidação sobre o que de fato preconiza tal princípio, ensina Marçal 

Justen Filho:  

“[...]O edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso 

da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os 

atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela 

invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, 

a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação. 

(FILHO, Marçal Justen – Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos. Dialética 14 ed. p.567).” 

 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 

administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente 

observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e 

suscetível de correção na via administrativa ou judicial.  

 

[...]Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das 

regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, 

como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço 

fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a 

desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do 

Estatuto. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito 

Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.).  

 

Quanto ao tema, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica quanto à 

compulsória observância das regras definidas no certame licitatório. Vejamos extrato do 

Acórdão nº 6/2015 – Plenário: A jurisprudência deste Tribunal é pacífica quanto à importância 

de se observar nos procedimentos licitatórios o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. Quanto a esse aspecto não há controvérsia, pois o edital é a lei que rege o processo 

licitatório, devendo conter regras claras e objetivas acerca dos aspectos importantes nele 

envolvidos. (grifo nosso).  

 

Nesses moldes, o referido Edital estabeleceu regras claras e objetivas, em especial por 

se tratar de demanda tão essencial.  

 

No item 10 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA Subitem 10.1 Atestado ou certidão 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 

já realizou fornecimento compatível com o objeto deste Termo de Referência 
 

Consta neste subitem que a empresa licitante deve comprovar que já realizou 

fornecimento compatível com o objeto licitado, logo verificando em seus apenas 05 (cinco) 

atestados de capacidade técnica enviado, temos: 



 

www.engebio-ne.com.br • vendas@engebio-ne.com.br • Rodovia BR 232 s/n° Km 28 • Distrito Industrial • 
Moreno/PE CEP 54.800-000  •  Fone/Fax: (81) 3038 3312 • 9791 5100 

 

 

• Atestado do órgão Centro de Instrução Almirante Sylvio de Camargo – consta o início 

dos serviços em 27/05/2024 e onde ele está em andamento. Segue abaixo os 

equipamentos contemplados neste atestado.  

  

• Atestado do órgão Aline Melchiades Santos de Souza – Serviços Médicos – consta 

neste atestado um serviço pontual em agosto/2024, e onde ele está em andamento. 

Segue abaixo os equipamentos contemplados neste atestado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atestado do órgão Fundação Educacional Dom André Arcoverde – consta o início dos serviços 

em 21/03/2024 e onde ele está em andamento. Segue abaixo os equipamentos contemplados 

neste atestado.  

 

 

 

 

 

Atestado do órgão Sterimed Cedral Servicos de Esterilizacao Ltda – consta o 

início dos serviços em 01/02/2024 e termino 01/04/2024, perfazendo apenas 02 meses de 

contrato. Segue abaixo os equipamentos contemplados neste atestado 
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Atestado do órgão Clinica Vitee Day Serviços Médicos Especializados Ltda não consta 

início e fim do contrato, somente consta a data do atestado de 26/11/2021. Segue abaixo os 

equipamentos contemplados neste atestado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para fazermos um comparativo entre os equipamentos que esta licitante já executou ou 

está em fase de execução, colocamos todos os itens por consultórios para fazer a análise e 

atestar que ela não atende aos requisitos editalícios. 
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Nas relações elencadas acima constam 22 (vinte e dois) tipos de equipamentos 

diferentes, dentre eles: 

1. Cadeira Odontológica; 

2. Mocho; 

3. Compressor; 

4. Ultrassom; 

5. Caneta de alta rotação; 

6. Contra ângulo; 

7. Micromotor; 

8. Negatoscopio; 

9. Aparelho de RX; 

10. Câmara escura; 

11. Amalgamador; 

12. Motor polimento; 

13. Motor chicote; 

14. Vibrador; 

15. Recortador de gesso; 

16. Microondas; 

17. Fogão 02 bocas; 

18. Prensa hidráulica; 

19. Motor de suspensão; 

20. Peça reta. 

21. Fotopolimerizador; 

22. Autoclave; 

 

Fazendo uma comparação com os atestados enviados por esta licitante temos apenas 07 (sete) 

tipos de equipamentos na qual a licitante já executou ou está executando serviços, dentre eles 

os citados abaixo. Do quantitativo solicitado e do executado temos que ela apenas atende em 

31,81% dos equipamentos, dentre eles a maioria ainda sendo executado com início de contratos 

em 2024. 

 

1. Cadeira Odontológica; 

2. Autoclave; 

3. Compressor; 

4. Caneta de alta rotação; 

5. Aparelho de RX; 

6. Microondas; 

7. Fogão 02 bocas; 

 

Outro ponto forte a ser questionado é que esta licitação e para manutenção em 

consultórios odontológicos (cadeiras odontológicas), onde constam conforme descrito 

abaixo o quantitativo de 17 (dezessete). 
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Tomando como base que a empresa somente contempla 02 (duas) unidades de 

cadeiras odontológicas em todos seus atestados, ele somente está perfazendo 11,76% 

do total de consultórios. Estes equipamentos estão contemplados no Atestado do 

órgão Centro de Instrução Almirante Sylvio de Camargo – consta o início dos serviços 

em 27/05/2024 e onde ele está em andamento. Segue abaixo os equipamentos 

contemplados neste atestado.  

 

 

 

 

Item: Divergência Quanto Ao Capital Social Registrado No Contrato Social e No 

Certidão Registro de Pessoa Jurídica da Empresa 

 

Na análise de documentos foi verificada a divergência quanto ao capital social registrado 

no contrato social e no CRQ da empresa. Tendo no contrato social um capital social de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais) e na Certidão Registro de Pessoa Jurídica consta o valor de R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais). Para tanto segue print dos mesmos para analise e comprovação: 
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Para tanto não pode ter documentos divergentes de capitais sociais da empresa, onde 

o que consta no contrato social deve constar em outros documentos, portanto existem 

documentos divergentes para o certame editalício. 
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É sabido que as licitações e os contrativos administrativos, dentre outros princípios e 

normas, é regido pelo princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. A esse respeito a 

lei nº 8.666/93 dispõe em seu artigo 41 que “A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Este princípio se destina tanto à 

Administração Pública quanto ao licitante, assim, quando a Administração Pública estabelece 

em edital ou carta convite as condições em que pretende licitar, os interessados farão suas 

propostas com base no que está disposto no edital ou instrumento convocatório, se for aceita a 

proposta ou celebrado contrato com as condições previamente estabelecidas não pode a 

Administração ou o licitante não os obedecer.  

 

Certo que as normas e condições previstas em Edital não permitem interpretação subjetiva, 

sob pena de afronta ao art. 5º da Lei 8.666/93. Uma vez lançando mão deste dispositivo o 

julgado deve vincular-se estritamente e analisar objetivamente todo e qualquer proposta 

apresentada, bem como os documentos que as acompanha. Desta forma, a decisão que 

habilitou a recorrida neste processo encontra óbice direto neste dispositivo, devendo ser 

reformada.  

 

 

3. DOS PEDIDOS 

Diante de todo e exposto, e com a certeza da eficiência e imparcialidade com que esta 

Douta Comissão de Licitação vem prestando seu papel no presente certame, a EngeBIO Serviços 

Técnicos de Engenharia LTDA, pede o exposto e requer: 

 

 

i. o recebimento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, aplicando ao mesmo, os 

devidos efeitos suspensivos com vistas ao saneamento das considerações neste 

apresentadas; 

 

ii. reforma da decisão que considerou a Licitante vencedora, uma vez que a mesma 

conforme ficou fartamente comprovado não cumpriu com as regras elencadas no processo 

licitatório, Edital/Termo de Referência. 

 
iii. Uma vez lançando mão deste dispositivo o julgado deve vincular-se estritamente e 

analisar objetivamente todo e qualquer proposta apresentada, bem como os documentos 

que as acompanha. Desta forma, a decisão que habilitou a recorrida neste processo 

encontra óbice direto neste dispositivo, devendo ser reformada. 

 

Também solicitamos que, caso o parecer desta Douta Comissão de Licitação seja 

contrário ao nosso pedido, que encaminhe este mesmo documento a instancia superior que 

deverá analisar os nossos argumentos e emitir seu próprio parecer.  
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Pede deferimento. 
 

Recife, 23 de outubro de 2024. 

 
 

ENGEBIO SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA LTDA 
CNPJ/MF nº 06.555.589/0001-70 


